
        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

1 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 
 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 007/2021  
PROCESSO Nº 007/2021. 

 
 
RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTA ATÉ: 
Dia: 18/02/2021 
Hora: 14:00hs 
 
INÍCIO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
Dia: 18/02/2021 
Hora: 14:30hs 
 
LOCAL: SETOR DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE GOVERNADOR CELSO RAMOS. 
VALIDADE DA PROPOSTA: No mínimo 60 (sessenta) dias. 
 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, por meio da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que realizará licitação na modalidade de PRE-
GÃO PRESENCIAL, PARA REGISTRO DE PREÇOS do tipo POR MAIOR PERCENTUAL DE DES-
CONTO para PARTICIPAÇÃO “EXCLUSIVA” DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE a ser regida pela Lei Federal n 10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações, 
pelo Decreto Federal 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e suas alterações posteriores, pela Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como, a Lei Complementar nº 123/2006, 
Lei Complementar nº 147/2014 e suas alterações posteriores, em sessão pública em data e horário 
acima especificados. 
 
 

I – DO OBJETO 
 

1.1 - A presente Licitação tem por fim o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, MARCA-
ÇÃO, REMARCAÇÃO, ENDOSSO E FORNECIMENTO DE PASSAGENS TERRESTRES NACIO-
NAIS, DESTINADOS AOS CASOS QUE SE ENQUADREM NO ART 7º, ALÍNEA ‘d’ DA LEI 
991/2014 QUE TRATA DO AUXÍLIO LOCOMOÇÃO I, PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR 
CELSO RAMOS/SC, de acordo com os quantitativos estimados e especificações constantes no 
Anexo I – Detalhamento do objeto, parte integrante do presente edital, durante a validade da Ata de 
Registro de Preços decorrente da presente licitação. 

 
 

II – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
2.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) envelopes 
fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a sua violação, em cuja 
parte externa deverá constar: 
 
2.1.1 - Envelope nº 01 - Da Proposta 
 
DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 007/2021 
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PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 007/2021 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 14:30 HORAS DO DIA: 18/02/2021 
ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA” 
 
2.1.2 – Envelope nº 02 - Da Habilitação 
 
DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 007/2021 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 007/2021 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 14:30 HORAS DO DIA: 18/02/2021 
ENVELOPE Nº 02 - “HABILITAÇÃO” 
 
2.2 - Os envelopes dos subitens acima (2.1.1 e 2.1.2), poderão ser colocados em 01 (um) envelope, 
mantendo as devidas separações (Envelope nº 01 - Da Proposta e Envelope nº 02 - Da Habilitação), 
bem como deverá vir em apenso a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, 
mantendo na parte externa do referido envelope as seguintes informações: 

 
DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 007/2021 
PREGÃO “PRESENCIAL – RP” Nº 007/2021 
SESSÃO PÚBLICA ÀS: 14:30 HORAS DO DIA: 18/02/2021 
 

 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1 – Participará de forma garantida da presente licitação qualquer MICROEMPRESA E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (enquadradas pelas Leis Complementares 123/2006 e 147/2014) que atue 
no ramo do objeto licitado, sendo este comprovado através dos meios pertinentes (CNPJ, contrato 
social) e que satisfaça as condições estabelecidas neste edital; 
 
3.1.1– Poderá participar da presente licitação e ofertar propostas para todos os itens qualquer em-
presa (de médio e/ou grande porte) que atue no ramo do objeto licitado, sendo este comprovado 
através dos meios pertinentes (CNPJ, contrato social) e satisfaça as condições estabelecidas neste 
edital, porém só participará da disputa (fase de lances) se ocorrer o descrito no subitem 7.10.2; 
 
3.1.2 - Não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio; membro efetivo 
ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou membro da Equipe de 
Apoio; 
 
3.1.3 - Nos termos do Artigo 47 da Lei Complementar n.º 123/2006 na presente licitação será conce-
dido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional; 
 
3.1.4 - Para fins de comprovação da condição de Micro ou Pequena Empresa, assim definidas aque-
las que se enquadram na classificação descrita no Artigo 3º da Lei Complementar 123/2006,as lici-
tantes deverão apresentar Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial(emitido a menos de 
90(noventa) dias) nos casos de ME e/ou EPP ou o Certificado da Condição de Microempreendedor 
em caso de MEI, emitida a menos de 90(noventa) dias da data de abertura das propostas deste edital 
e a declaração contida no Anexo IV deste Edital. 
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3.2 - Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação: 
 
3.2.1 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou diri-
gentes da Prefeitura de Governador Celso Ramos; 
 
3.2.2 - Empresas que estejam em regime de Falência ou Concordata, ou sobre as quais incida proi-
bição legal de contratar com a Administração Pública em geral; 
 
3.2.3 - Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
 
3.2.4 - Empresas suspensas do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Governador 
Celso Ramos; 
 
3.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos ter-
mos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em 
vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apre-
sentados em qualquer fase da licitação; 
 
3.4 - Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da licitante, 
de seu documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou instrumento parti-
cular, sem necessidade de reconhecimento de firma, mais o Ato Constitutivo da Empresa (Contrato 
Social ou Estatuto Social) em vigor. Em sendo proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar 
documento de identidade com foto e cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Esta-
tuto Social); 
 
3.41 - A não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não desclas-
sificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, receber intima-
ções, interpor recursos ou desistir de sua interposição; 
 
3.4.1.1 - Se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na Sessão 
Pública; 
 
3.5 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 
domicílio ou sede da licitante; 
 
3.6 - O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e habilitação, 
poderá utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-se a fazê-lo para uso 
restrito ao certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se do recinto para não haver 
prejuízo aos trabalhos; 
 
3.7 - Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou discussões 
relacionadas ao processo que está sendo instaurado. 
 
 

IV – DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 - Em data e horário estabelecidos para a realização da sessão pública do pregão, serão chama-
das à mesa de abertura as licitantes para realização do credenciamento, para que apresentem os 
seguintes documentos: 
 
a) Tratando-se de Proprietário ou Sócio: 
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- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por 
Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores. 
 
b) Tratando-se de Representante Legal: 
- Cópia do documento de identidade de fé pública com fotografia; 
- Instrumento público de procuração ou instrumento particular de procuração, com poderes para re-
presentar a empresa em licitações ou, especificamente, neste pregão e suas respectivas fases/eta-
pas, inclusive formulação de lances em pregões, sem a necessidade de reconhecimento de firma; 
-Cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por 
Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores. 
 
4.1.1 - Os documentos exigidos nas letras “a” e “b” do item anterior poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Co-
missão Permanente de Licitação da PMGCR, bem como por Pregoeiro ou membro da Equipe de 
Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
4.2 – Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, 
para esse efeito, um único representante por licitante interessada; 
 
4.2.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa 
neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá 
escolher dentre as empresas participantes qual será credenciada, exceto quando forem empresas 
que ofertarem propostas para lotes/itens diferentes; 
 
4.2.2 - Por motivo de força maior, poderá ser substituído o credenciado a qualquer momento por outro 
que atenda às condições de credenciamento; 
 
4.2.3 - Quando da necessidade de realização de nova sessão pública, poderá a empresa credenciar 
novo representante legal, mesmo que não tenha se credenciado na Sessão Pública anterior deste 
Pregão (Princípio da Supremacia do Interesse Público, bem como Princípio da Economicidade e 
Princípio da Competitividade); 
 
4.3 - A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante 
no certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, 
implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, 
lavrando-se em ata da Sessão Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua 
proposta escrita; 
 
4.3.1 – Também, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impossibilidade 
de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, lavrando-se em ata da Sessão 
Pública o ocorrido e, permanecendo tão somente no certame a sua proposta escrita; 
 
4.4 – O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá comprovar esta condi-
ção, por meio de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (modelo opcional no 
Anexo IV deste edital) e Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial(emitido a menos de 
90(noventa) dias) nos casos de ME e/ou EPP ou o Certificado da Condição de Microempreendedor 
em caso de MEI, sob pena de não poder gozar dos direitos previstos nas Leis Complementares nº 
123, de 15 de dezembro de 2006 e nº 147, de 07 de agosto de 2014, devendo ser apresentada 
grampeada no lado externo de um dos envelopes subitens: 2.1.1 (Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 
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4.5 – O Pregoeiro realizará última chamada para proporcionar chance aos possíveis licitantes atra-
sados em credenciar-se, chamando todas as licitantes participantes (que entregaram envelopes). 
Caso não exista manifestação, dar-se-á por encerrada a etapa de credenciamento. 

 
 

V – DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS         
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
5.1 - Apresentar a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido 
pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Anexo II do Edital, 
devendo ser apresentada grampeada no lado externo de um dos envelopes subitens: 2.1.1 
(Proposta) ou 2.1.2 (Habilitação); 
 
5.1.1 - A declaração deverá conter nome ou razão social e endereço completo, telefone, e-mail da 
licitante, bem como assinada por pessoa com poderes para tal; 
 
5.1.2 - O licitante que for microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a referida 
declaração com ressalva, se for o caso, em conformidade com o item 9.1.3. (Anexo II-A do Edital); 
 
5.2 - Em caso de não apresentação da declaração citada no item anterior, poderá ser preenchida, 
através de formulário (Anexo II ou Anexo II-A), na própria Sessão Pública, que poderá ser fornecido 
pelo Pregoeiro na sessão, que será assinado por pessoa presente com poderes para tal. Ou, ainda, 
poderá ser entregue na Sessão Pública caso esteja em poder de pessoa presente; 
 
5.3 - Não atendidos os itens anteriores (5.1 e 5.2), implicará na imediata exclusão da licitante do 
certame, valendo este item para licitantes credenciadas ou não; 
 
5.3.1 - Em caso de exclusão da licitante do certame, os envelopes permanecerão sob guarda do 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, até o final da sessão, momento que poderá ser devolvido, impor-
tando na preclusão do direito de participar da licitação, restando à Administração inutilizar os envelo-
pes se não procurados no prazo de 30 (trinta) dias. 
  

VI - DA PROPOSTA DE PREÇOS – ENVELOPE N 01 
 
6 - São requisitos da proposta de preços: 
 
6.1 - Ser datilografada ou impressa em papel timbrado da empresa, preferencialmente em 02 (duas) 
vias, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e datada, contendo, se possível, nome ou razão social e 
endereço completo, telefone e e-mail da licitante; 
 
6.2 - A empresa deverá apresentar o percentual de desconto, cuja base de cálculo para o mesmo 
será o valor efetivamente cobrado pela empresa de transporte terrestre na data da compra, ou seja, 
a base de cálculo inclui o desconto eventualmente concedido pelas empresas; 
 
6.2.1 - O percentual de desconto deverá ser apresentado em algarismo e por extenso, devendo estar 
nele incluído todas as despesas inerentes ao objeto deste certame; 
 
6.3 - Estar assinada pelo representante legal na última folha e rubricada em todas as folhas, prefe-
rencialmente numerada; 
 
6.4.1 - Na hipótese das propostas estarem em desacordo com o item anterior, estando presente o 
representante legal na sala onde estão sendo abertos os envelopes e, desde que devidamente com-
provada a sua representatividade através de procuração com poderes para tal, a falta da assinatura 
poderá ser sanada no ato da constatação de tal fato; 
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6.4.2 - A referência na proposta do número da Agência e Conta Bancária do Licitante no Banco do 
Brasil - BB - agilizará o processo de pagamento; 
 
6.5 - Conter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura; 
 
6.6 - Conter, quando couber, a MARCA ou Fabricante sob o qual o produto é comercializado. 
 
6.6.1 - A Licitante poderá ofertar opções de marca, mantendo as especificações do Edital e de quali-
dade igual ou superior a primeira cotação, não podendo alterar o preço cotado (preço único), ou 
oferecer proposta alternativa de preços; 
 
6.7 - A proposta deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes do Anexo I, parte 
integrante deste Edital, sob pena de desclassificação do item em desacordo; 
 
6.8 - Qualquer documento que componha o envelope de proposta de preços deverá ser apresentado 
em original ou por qualquer processo de cópia perfeitamente legível, autenticado na forma da lei ou 
mediante cotejo das cópias com os originais por membro da Comissão Permanente de Licitação, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial que, no caso de cópia, também deverá estar autenticada na 
forma da lei; 
 
6.9 - A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer processo de cópia 
autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor público juramentado. 
 
6.10 – A licitante vencedora do certame deverá encaminhar detalhamento de sua proposta com 
os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance vencedor, 
no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da data do encerramento da sessão. 
 
 
 

VII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA FASE COMPETITIVA DE LANCES 
 

7.1 - Após o final da etapa de Credenciamento e verificação da apresentação da Declaração de Pleno 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação e da comprovação da condição de Microempresa ou Em-
presa de Pequeno Porte, as propostas serão abertas e analisadas pelo Pregoeiro, auxiliado por sua 
Equipe de Apoio, quanto à sua aceitabilidade, conforme: 
 
a) Se o objeto ofertado é compatível com o objeto descrito no Edital e com as formalidades dele; 
b) Se o preço cotado na proposta escrita está excessivo de acordo com os preços praticados no 
mercado; 
c) Se o preço cotado na proposta escrita está inexeqüível de acordo com os preços praticados no 
mercado; 
d) Se todas as propostas entrarão na disputa, ou não, em observância ao subitem 7.10; 
 
7.1.1 - Será enfatizada a análise da letra “a” do item anterior (objeto e formalidades), sendo observa-
das as letras “b” e “c” quando flagrantes, ou seja, de fácil percepção; 
 
7.2 - Será desclassificada a proposta da licitante que: 
 
7.2.1 - Deixar de apresentar quaisquer documentos solicitados no Capítulo VI – Da Proposta de Pre-
ços; 
 
7.2.2 - Estiver de forma omissa, incompleta ou incorreta, impedindo a identificação do item licitado; 
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7.2.3 - Não atender às especificações mínimas dos produtos/serviços, exigidas neste Edital; 
 
7.2.4 - Conflitarem com a legislação em vigor; 
 
7.2.5 – Terá sua proposta desclassificada para o lote inteiro, se conter algum(ns) item(ns) em desa-
cordo com o Anexo I ou desclassificado; 
 
7.3 - Não serão consideradas para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edi-
tal; 
 
7.4 - Ocorrendo divergência entre o preço unitário e total, será considerado o preço unitário; e ocor-
rendo divergência entre o valor expresso por extenso e em algarismo, será considerado o valor ex-
presso por extenso; 
 
7.5 - Para classificação das propostas será considerado o critério de maior índice percentual de 
desconto linear oferecido pelas agências de viagens a ser aplicado sobre o valor do volume de 
vendas a ser faturado, devendo ser levados em conta ainda os preços efetivamente praticados 
pelas concessionárias dos serviços em questão, inclusive as tarifas promocionais; 
 
7.5.1 - O percentual de desconto proposto não poderá ser inferior a 2% (dois por cento). 
 
7.6 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas 
ou omissões na própria sessão pública, principalmente àquelas formais, e se for o caso poderá ser 
corrigido manualmente pelo representante credenciado da licitante; 
 
7.6.1 – Na apreciação das propostas o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar 
informações complementares, amostras e/ou prospectos, a fim de obter maiores informações sobre 
o produto e/ou serviço ofertado, o que deverá ser providenciado no prazo estabelecido na ata da 
sessão pública, sob pena de desclassificação; 
 
7.6.2 - No caso de não haver entrega da(s) amostra(s) e/ou prospecto(s), quando solicitada(s), ou 
ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou haver entrega de amostra(s) 
para análise fora das especificações técnicas previstas no Anexo I deste Edital, a proposta da licitante 
será desclassificada, estando sujeita às penalidades e sanções previstas neste Edital e legislação 
vigente; 
 
7.7 - Depois de verificada a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
o Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço 
para cada um dos itens objeto da presente licitação, os respectivos valores ofertados e, caso exigido 
no Capítulo VI do presente Edital, a marca, o modelo e o fabricante; 
 
7.8 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará, POR MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO, as propostas passíveis de ofertas de lances verbais, além de ser identificado o maior 
percentual de desconto/menor preço, fazendo a devida ordenação das propostas de preços para 
cada licitante, em ordem decrescente; 
 
7.8.1 - Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado o autor da proposta de maior 
percentual de desconto/menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% 
inferiores, relativamente, a de maior percentual; 
 
7.8.1.1 - Caso existam empates e diversas empresas dentro da faixa dos 10% (dez por cento), subi-
tem anterior, serão classificadas todas estas para que os autores participem dos lances verbais; 
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7.8.2 - Caso não houver, no certame, pelo menos três propostas escritas de preços classificadas, 
conforme o subitem 7.8.1, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, classificará as melhores 
propostas em até o máximo de 03 (três), exceto quando houver empate nas propostas, caso em que 
serão todos esses convidados a participar da etapa de lances (até o 3º maior percentual de des-
conto/menor preço); 
 
7.9 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos 
credenciados das licitantes classificadas. Tais lances verbais deverão ser formulados de forma su-
cessiva, em valores distintos e decrescentes, de forma razoável, sendo que o valor do primeiro lance 
verbal deverá ser superior em percentual e inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada; 
 
7.9.1 - O Pregoeiro convidará os credenciados das licitantes a apresentarem, individualmente, lances 
verbais, a partir da proposta escrita classificada com o maior preço, prosseguindo seqüencialmente, 
em ordem decrescente de valor; 
 
7.9.1.1 – A oferta de lances deverá ser efetuada pelo valor total bruto para todos os licitantes; 
 
7.9.1.2 - Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais 
apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de 
oferta dos lances; 
 
7.9.1.3 - Caso as licitantes participantes do sorteio desistam de apresentar lance verbal para o item 
em questão, a classificação dar-se-á de acordo com o resultado do sorteio; 
 
7.9.2 - Caso não se realizem mais lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item, podendo registrar os menores pre-
ços de cada licitante classificado à etapa de lances, mesmo superiores ao menor preço final, devendo 
estes constarem em Ata da Sessão Pública para sanar eventuais problemas futuros e, se necessário 
for, a negociação; 
 
7.9.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclu-
são da licitante da(s) rodada(s) posterior(es) de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta 
registrada para classificação, no final da etapa competitiva; 
 
7.9.3.1 - Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 
 
7.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances, porém a classificação das propostas 
levará em consideração as situações previstas abaixo: 
 
7.10.1 – Caso tenham três Micros ou Pequenas Empresas participando da disputa do(s) item(s), será 
declarada vencedora a licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado e a esta será ad-
judicado o item licitado; 
 
7.10.2 – Porém, caso não tenham três licitantes ME/EPP na disputa do(s) item(s) todos os licitantes 
(ME/EPP, médias e grandes empresas) que tenham ofertado proposta para o(s) item(s) entram na 
disputa dos lances; 
 
7.10.2.1 – Caso o licitante que tenha proferido o lance mais bem classificado NÃO SEJA microem-
presa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas com ele EMPATADAS, as propostas for-
muladas por microempresas e empresas de pequeno porte, cujos últimos lances sejam até 5% su-
periores ao melhor preço; 
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7.10.2.2 – Será oportunizado ao licitante mais bem classificado entre os empatados, conforme o item 
7.10.2.1, apresentar proposta inferior ao preço vencedor, situação que, uma vez concretizada, impor-
tará na adjudicação do objeto licitado em seu favor; 
 
7.10.2.3 – Na hipótese do licitante mais bem classificado entre os empatados não apresentar pro-
posta inferior ao preço vencedor da etapa de lances, serão convocados, se houverem, remanescen-
tes dentre os empatados, respeitada a ordem classificatória, para exercitarem o mesmo direito; 
 
7.10.2.4 – Caso não haja novas propostas pelos licitantes considerados empatados visando superar 
o preço originalmente ofertado pelo licitante vencedor da primeira etapa de lances, a este será adju-
dicado o objeto licitado; 
 
7.11 - Não poderá haver desistência de lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às pe-
nalidades e sanções constantes deste Edital e legislação vigente; 
 
7.12 - É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante; 
 
7.13 - O Pregoeiro estipulará parâmetros ou percentuais sobre os quais os lances verbais devem ser 
reduzidos, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances, bem como o tempo de ofereci-
mento de lances; 
 
7.13.1 - Durante a etapa de lances, o pregoeiro poderá, a seu critério, alterar o decréscimo mínimo 
estipulado no item anterior, desde que aceito pelos participantes da etapa de lances. 
 
7.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva (todos os participantes declinarem da formulação de 
lances) e classificadas as propostas, o Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, examinará a 
aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito; 
 
7.14.1 - O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá negociar com o autor da oferta de 
menor valor com vistas à redução de preços; 
 
7.14.2 - Se a oferta não for aceitável, mesmo após a tentativa de negociação, o Pregoeiro, auxiliado 
por sua Equipe de Apoio, examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital; 
 
7.15 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o credenciado para que seja obtido preço me-
lhor; 
  
7.16 - Encerrada a fase competitiva do Pregão e ordenadas as propostas, imediatamente será aberto 
pelo Pregoeiro o Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s). 
 
7.16.1 – Pode o Pregoeiro, concluindo ser melhor ao andamento do certame, optar pela abertura do 
Envelope nº 2 – Documentos de Habilitação da licitante vencedora após encerrada a fase competitiva 
de cada item. 
 
 

VIII – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE N 02 
 
8.1 - O Envelope de Habilitação deverá conter os documentos abaixo elencados, preferencialmente 
numerados seqüencialmente, que constituirão a comprovação da: 

 
8.1.1 - Habilitação Jurídica 
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8.1.1.1 - Registro Comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de Empresa Indivi-
dual; 

 
8.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade porAções, acompa-
nhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; 

 
8.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da Di-
retoria em Exercício, devidamente registrado em cartório; 

 
8.1.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcio-
namento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compe-
tente, quando a atividade assim o exigir; 

 
8.1.1.5 - Cédula de Identidade em se tratando de pessoa física. 
 
8.1.1.6 - A apresentação do documento de habilitação jurídica na fase de credenciamento substitui a 
apresentação na fase de habilitação, desde que em cópia autenticada em cartório ou, em caso de 
cópia simples, devidamente acompanhada do original para autenticação pelo(a) pregoeiro(a) ou 
membro da equipe de apoio durante a sessão. 
 

 
8.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribu-
intes (C.G.C/MF ou CNPJ); 

 
8.1.2.2 -Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, a Dívida Ativa da União, bem 
como, a Seguridade Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos a Cré-
ditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, através de Certidão Unificada, conforme disposto no Decreto 8.302 de 04 de Setembro de 
2014; Portaria MF nº 358, de 05 de Setembro de 2014 e Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751 de 02 
de Outubro de 2014; 
 
8.1.2.3 –Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante, 
expedido pela Secretaria da Fazenda Estadual, ou outro órgão competente; 

 
8.1.2.4 -Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante 
expedido pela Secretaria de Finanças/Fazenda Municipal, ou outro órgão competente. No caso de 
municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser apresentados os 
comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 
 
8.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRS; 
 
8.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
8.1.2.7 – Licença de funcionamento em vigor, expedida pelo órgão Municipal competente; 
 
8.1.3 - Qualificação Técnica 

 
8.1.3.1 – Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão 
de atividade anterior, compatível com o objeto da presente licitação – Atestado de Capacidade Téc-
nica; 
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8.1.3.2 – O atestado deverá conter a identificação do signatário, ser apresentado em papel timbrado 
da empresa ou órgão declarante, claramente identificada a razão social, o endereço e o CNPJ do 
licitante; 
 
8.1.3.3 – Certificado de Registro no órgão fiscalizador EMBRATUR (Empresa Brasileira de Turismo); 
 
8.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira 

 
8.1.4.1 - Certidão(ões) Negativa(s) de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor ou pelos 
cartórios de registro de falência e concordata da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física; Para as empresas situadas no Estado de Santa Catarina 
segue aviso retirado no site do Tribunal de Justiça: 
“ATENÇÃO: Considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a 
partir de 1º/4/2019, as certidões dos modelos "Cível" e "Falência, Concordata e Recuperação Judi-
cial" deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quando no SAJ. As duas certidões deverão ser 
apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade.”  
Portanto deverão apresentar as duas certidões: uma a ser expedida no site: https://certe-
proc1g.tjsc.jus.br/ e a outra a ser expedida no site: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do. 

 
8.1.5 – Regularidade Social 
 
8.1.5.1 - Declaração emitida pela Empresa atestando que atende ao inciso XXXIII, art. 7º da Consti-
tuição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo condição de aprendiz) – modelo de uso facul-
tativo – Anexo III do Edital. 

 
 

IX – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 

9.1 – Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o 
Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nº 02 – Da Habilitação da autora da proposta de menor 
preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital; 
 
9.1.1 – Após constatada a conformidade da documentação com as exigências contidas no Edital, a 
licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto; 
 
9.1.2 – Em caso da licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro a inabilitará e exa-
minará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante 
declarada vencedora; 
 
9.1.3 – Os licitantes “microempresas” ou “empresas de pequeno porte” deverão apresentar, sob pena 
de desclassificação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente restrições; 
 
9.1.3.1 – Caso a documentação apresentada por “microempresa” ou “empresa de pequeno porte” 
vencedora do certame contenha restrição fiscal, será dado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo 
ser prorrogado por igual período a critério do Pregoeiro, para que tal licitante apresente a documen-
tação de habilitação regular e se dê a adjudicação e homologação do pregão; 
 
9.2 – Será desconsiderada a documentação que contrarie os requisitos expressos neste edital e em 
seus anexos ou em desacordo com as formalidades prescritas, sendo a empresa inabilitada; 
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9.3 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá aceitar a correção de eventuais falhas 
ou omissões na própria Sessão Pública, principalmente àquelas formais; 
 
9.4 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) a que se refere o § 1º do art. 36 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações, quando expedida pela Prefeitura Municipal de Governador Celso Ra-
mos, pertinente ao objeto da licitação, substituem os itens 8.1.1 e 8.1.2; 
 
9.4.1 – A substituição aplica-se somente aos documentos que constem como válidos no Certificado 
de Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Governador Celso Ramos.  A licitante deverá apre-
sentar os documentos que constarem como vencidos, sob pena de ser inabilitada caso não apre-
sente; 
 
9.5 – Os documentos exigidos no Capítulo VIII poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, bem como por Pregoeiro ou membro 
da Equipe de Apoio, ou através da publicação em órgão da imprensa oficial; 
 
9.5.1 – Quando a autenticação for realizada por membro da Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Governador Celso Ramos, ou por Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio, 
preferencialmente a licitante deverá se apresentar antes do horário limite para entrega dos envelopes 
com os documentos a serem autenticados e os respectivos originais. Não sendo possível a anteci-
pação da licitante para autenticação dos documentos, podem os mesmos serem autenticados quando 
da abertura dos envelopes desde que o representante legal possua os respectivos documentos ori-
ginais para serem conferidos; 
 
9.6 – Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos 
que não apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias, com exceção do Ates-
tado de Capacidade Técnica, subitem 8.1.3.1 do Capítulo VIII deste Edital em que não há prazo de 
validade a ser estipulado; 
 
9.7 – Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, exceto 
aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-se ao local do 
domicílio ou sede da licitante; 
 
9.8 – O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, após análise da documentação da empresa 
classificada para tal, fará anuncio de sua Habilitação ou Inabilitação; 
 
9.9 – O envelope de documentação deste Pregão que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da efetiva contratação da licitação, após o que 
ficará à disposição da licitante para retirada até o prazo de 05 (cinco) dias úteis, restando à Adminis-
tração inutilizá-lo se não procurado; 
 
9.9.1 – Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase 
competitiva do certame (lances verbais), permanecerão sob guarda do Pregoeiro e sua Equipe de 
Apoio, até o final da Sessão, restando à Administração inutilizar os envelopes se não procurados no 
prazo de 30 (trinta) dias. 
 

X – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
 
10.1 – Na sessão pública do Pregão será lavrada ata da Sessão Pública circunstanciada, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apre-
sentadas na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e as 
licitantes com intenção de recorrer, sendo os motivos registrados em ata; 
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10.1.1 – A ata da Sessão Pública circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de 
Apoio presente e por todos os prepostos das licitantes presentes, através dos interessados ou repre-
sentantes devidamente credenciados; 
 
10.2 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo justo motivo 
assim caracterizado pelo Pregoeiro; 
 
10.2.1 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro poderá de imediato 
determinar nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas, no mesmo ato, as licitantes 
presentes ou então posteriormente determinar uma nova data que deverá ser comunicada a todos 
os licitantes participantes pelos meios de comunicação (telefone, e-mail entre outros) e também pu-
blicada no Mural Público da PMGCR; 
 
10.2.2 – Será lavrada ata da Sessão Pública a ser assinada por todos os presentes relatando todos 
os atos e fatos ocorridos até o momento da suspensão da sessão pública, inclusive os motivos do 
adiamento; 
 
10.3 – O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma provi-
dência administrativa ou analisar melhor as propostas/documentos do certame para o bom anda-
mento dos trabalhos; 

 
XI – DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1 – A(s) ata(s) decorrente(s) do presente processo serão publicadas no Diário Oficial do Município 
de Governador Celso Ramos (DOM); 
 
11.2 - Os atos de homologação desta licitação serão de competência do Exmo. Sr. Prefeito Municipal; 
 
11.3 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços (Anexo VI) será de 01 (um) ano, contado 
a partir da data de assinatura; 
 
11.3.1 – A PMGCR, órgão gerenciador deste Registro de Preços, não está obrigada a adquirir ne-
nhum item registrado em Ata, sendo o fornecimento eventual e conforme a necessidade e/ou priori-
dade de cada secretaria solicitante; 
 
11.3.2 - Dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, as licitantes que tiverem seus preços 
registrados ficarão obrigadas ao fornecimento, desde que obedecidas às condições deste Edital e da 
respectiva Ata de Registro de Preços; 
 
11.4 - A PMGCR convocará o licitante vencedor, por e-mail, telefone ou notificação via correio com 
aviso de recebimento, para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
permitindo a prorrogação por igual período, a critério da Prefeitura; 
 
11.4.1 - A Ata de Registro de Preços será assinada pelo órgão gerenciador e pelos fornecedores 
cujos preços forem registrados. E, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas no presente instrumento licitatório; 
 
11.4.2 - A licitante que tiver seu preço registrado se obriga a manter, na assinatura da Ata de Registro 
de Preços e durante o prazo de vigência da mesma, todas as condições de habilitação exigidas no 
Capítulo VIII deste Edital; 
 
11.4.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não atender as condições 
de habilitação, não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, responderá na 
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forma da legislação vigente, sem prejuízo das cominações a ele previstas neste Edital, a PMGCR 
registrará os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação; 
 
11.4.4 - Os fornecedores classificados, subseqüentemente, se desejarem, poderão registrar os seus 
preços na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer ao preço do detentor do preço 
registrado; 
 
11.5 - Durante a vigência do Registro de Preços, a Prefeitura de Governador Celso Ramos poderá 
convocar os detentores do preço registrado, obedecida obrigatoriamente à ordem de classificação, a 
cumprir as obrigações decorrentes da presente licitação e da Ata de Registro de Preços; 
 
11.6 - As aquisições que eventualmente forem feitas obedecerão à conveniência e às necessidades 
da(s) Secretaria(s) solicitante(s) e será procedida preferencialmente pela emissão de Autorização de 
Fornecimento (AF) ou por documento equivalente; 
 
11.6.1 - A PMGCR encaminhará ao detentor do preço registrado a Autorização de Fornecimento (AF) 
via e-mail ou via correio com aviso de recebimento, devendo atender ao fornecimento no prazo e no 
local de entrega estabelecido; 
 
11.7 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos: gerenciador e participantes deste 
Registro de Preços a efetivar as aquisições que dele poderão advir e também ficam-lhes facultada a 
adoção de outros meios para a contratação do fornecimento pretendido, respeitado a legislação re-
lativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do Preço Registrado a preferência em igualdade 
de condições; 
 
11.7.1 - O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso os órgãos participantes 
deste Registro de Preços optem por contratar o fornecimento através de licitação específica e o preço 
encontrado for igual ou superior ao registrado; 
 

 
XII – DO PAGAMENTO 

 
12.1 - A PMGCR efetuará o pagamento em 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite do material 
com a respectiva Nota Fiscal ou documento legalmente equivalente, observado o cumprimento inte-
gral das disposições contidas neste edital; 
 
12.1.1 - Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal ocorra fora do calendário semanal 
ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, imediata-
mente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período; 
 
12.1.2 - O fornecedor ou prestador de serviços ao Estado que optar por receber seu pagamento em 
outras instituições que não seja o BANCO DO BRASIL, ficará responsável pelo custo da tarifa ban-
cária referente à respectiva transferência de valores entre bancos, uma vez que os pagamentos efe-
tuados pelo Estado são efetuados prioritariamente pelo BANCO DO BRASIL. 
 
12.2 - A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a Nota Fiscal, a Certidão 
Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal, sede ou domicílio da contratada, demonstrando 
sua regularidade; 
 
12.3 - A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal informações sobre o produto, tais 
como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante, e o prazo de validade do produto. 
Além de mencionar o número do Contrato, o número da Licitação, do Processo Administrativo e da 
Ordem de Fornecimento. 
 



        ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS - PMGCR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

15 
Endereço: Praça 6 de Novembro, 01, Ganchos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, CEP 88190-000 – 

Fone (48) 3262-0141/1811 
 

12.4 - Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal os seguintes dados bancá-
rios para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente 
com dígito. 

 
 

XIII – DETALHAMENTO DO OBJETO E DOS SERVIÇOS 

13.1 – A licitante vencedora deverá executar os serviços conforme Termo de referência do Anexo I. 

13.2 - Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom anda-
mento dos serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origem a qualquer 
ação judicial, a Contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 
 
13.3 - A Contratada se responsabiliza pela boa qualidade dos serviços prestados, se comprometendo 
de imediato a reparar, corrigir, remover, restituir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes 
do objeto deste contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos mate-
riais empregados ou da execução dos serviços. 
 
13.4 - A Contratada se responsabiliza por substituir os serviços não aprovados pela Contratante, caso 
não atendam às especificações. 
 
13.5 - A Contratada deve executar todos os serviços complementares julgados necessários; 

. 
 

XIV – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1 - A empresa vencedora ficará obrigada a trocar/refazer, às suas expensas, o produto/serviço 
que for recusado por motivo justo, como por exemplo: apresentar-se danificado, com prazo de vali-
dade vencido, ou que estiver em desacordo com o disposto neste edital e seus anexos entre outros; 
 
14.2 - Expedida a Ordem de fornecimento e/ou Executado o Contrato, o recebimento de seu objeto 
ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, 
“a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob as 
responsabilidades de Servidor e/ou Comissão de Recebimento do Almoxarifado, podendo ser: 
 

“a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação (não superior a 90 dias); 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação.” 

 
14.3 - A validade dos produtos, no momento de seu recebimento, não poderá ser inferior a 75% do 
seu prazo de validade. 
 
 

XV – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

15.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente e a qualquer tempo, tornar-
se superior ao praticado no mercado e/ou em outros órgãos da Administração Pública, a Prefeitura 
Municipal de Governador Celso Ramos, órgão gerenciador, deverá: 
a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao prati-
cado pelo mercado; 
b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
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15.2 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor detentor 
do preço registrado, anteriormente à emissão da Autorização de Fornecimento, mediante reque-
rimento devidamente comprovado e fundamentado, não puder cumprir o compromisso, a PMGCR 
poderá, mediante criteriosa análise: 
a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a ve-
racidade dos motivos e comprovantes apresentados e, ainda, se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; 
b) Analisar a documentação comprobatória e conceder o reequilíbrio econômico financeiro da Ata, 
caso em que será elaborado o apostilamento; 
b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação; 
 
15.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, 
ou revogação do lote e/ou item da Ata de Registro de Preços. 
 

XVI – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1 - O fornecedor terá seu registro de preço cancelado quando: 
a) Não cumprir as exigências do Ato Convocatório e/ou Ata de Registro de Preços;  
b) Não formalizar e/ou cumprir a nota de empenho ou instrumento equivalente, decorrente do registro 
de preços e/ou não tenha retirado o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceitável; 
c) Der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 
d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles pratica-
dos no mercado; 
 
16.2 - O cancelamento de registro, nas alíneas citadas no item anterior, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador; 
 
16.3 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, mediante abertura de 
processo administrativo, devidamente fundamentado, comprovando fato superveniente, caso fortuito 
ou força maior, ou ocorrência de Fato do Príncipe; 
 
16.3.1 - O participante fica obrigado a manter o Registro pelo prazo de 12 (doze) meses, salvo as 
condições estabelecidas no item anterior, após analisadas e julgadas; 
 
16.4 - A comunicação do cancelamento de preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do item 
16.1, será por correspondência com aviso de recebimento (protocolo), juntando-se comprovante nos 
autos que deram origem ao registro de preços; 
 
16.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar do fornecedor, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Município, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-
se cancelado o preço registrado a partir da última publicação; 
 
16.6 - A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com 
antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
instrumento convocatório, caso não sejam aceitas as razões do pedido. 

 
 

XVII - DAS IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RECURSOS 
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17.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital apontando as falhas ou irregularidades 
que o viciou, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil, que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
 
17.1.1 - A ausência de resposta da Administração à impugnação apresentada, não impedirá a licitante 
de participar da abertura desta licitação, sendo esta respondida, posteriormente, na hipótese da im-
pugnação não prejudicar as propostas; 
 
17.2 - Até o 2º (segundo) dia útil, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório; 
 
17.2.1 - Quaisquer dúvidas sobre o presente edital deverão ser objeto de consulta à Comissão Per-
manente de Licitação, da PMGCR, via correio, e-mail ou através do protocolo da Recepção da aludida 
Comissão; 
 
17.2.2- As dúvidas encaminhadas eletronicamente deverão ser endereçadas exclusivamente para o 
endereço: licitacaogovernadorcelsoramos@gmail.com, devendo constar a identificação da empresa 
e/ou cidadão solicitante; 
 
17.2.3 - Os esclarecimentos ao edital serão publicados no site da PMGCR; 
 
17.2.4 - A perfeita compreensão do edital se dá somente mediante leitura atenta do conteúdo de 
todas as suas páginas, pois os dispositivos nela contido se complementam a fim de definirem as 
regras do certame. Portanto, recomenda-se aos interessados em participar da presente licitação, 
antes de oferecer qualquer pedido de esclarecimento, efetuar uma leitura completa do edital e pro-
curar esclarecer suas dúvidas em um único documento, se for possível, evitando transtornos ao cer-
tame; 
 
17.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, observando-se os prazos, no caso de alteração do teor das propostas técnicas e de preços; 
 
17.4 - Ao final da sessão, a licitante que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro deverá 
manifestar imediata e motivadamente tal intenção, com o devido registro em ata, sendo-lhe concedido 
o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhe assegurada vista dos autos; 
 
17.5 - Não serão conhecidas os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
licitante; 
 
17.6 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso; 
 
17.7 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
 
17.8 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
 
17.9 - O recurso deverá ser interposto mediante petição datilografada ou impressa através de 
processamento eletrônico de dados, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal ou 
preposto da recorrente; 
 
17.10 - O recurso deverá ser entregue no setor de Licitações e Contratos, endereçado ao mesmo, 
podendo ser encaminhado por e-mail; 
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17.10.1 - À parte que interpuser recurso por meio de e-mail deverá providenciar a juntada da via 
original nos respectivos autos, no prazo de máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena do não 
conhecimento deste; 
 
17.11 - O recurso será recebido pelo Pregoeiro e será processado conforme determina a Lei 
10.520/02; 
 
17.12 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante vencedora; 
 
17.13 - Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede 
da PMGCR; 

  
17.14 - A ocorrência de recursos de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento 
de execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, aplicar a pena estabelecida em lei. 

 
 

XVIII – DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
 
18.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de execução 
do contrato estão sujeitas às seguintes sanções:  
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não superior a 
2 (dois) anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a gravidade da falta co-
metida; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública; 
 
18.2 - A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir qualquer obri-
gação; 
 
18.3 - A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, 
de acordo com as alíquotas a seguir:  
a) 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 
nove por cento); 
b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou rescisão 
do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;  
c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do 
contrato, exceto prazo de entrega; 
 
18.3.1- O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da empresa, 
ou cobrado administrativa ou judicialmente; 
 
18.3.2 - Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente 
será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial; 
 
18.3.3 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço; 
 
18.3.4 - A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias; 
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18.3.5 - A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades; 
 
18.4 - A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, ficando 
suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Governador 
Celso Ramos, de acordo com os prazos a seguir:  
a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela Administração e a 
empresa permanecer inadimplente; 
b) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da proposta após 
a abertura e antes do resultado do julgamento; 
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a autorização de 
fornecimento ou assinar o contrato; 
d) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou parcial da 
autorização de fornecimento e/ou do contrato; 
e) por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à frustração dos 
objetivos da licitação; 
f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos fraudulentos nas 
licitações; 
g) por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada dentro do 
prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
que não mantiver a proposta, que falhar ou fraudar na execução do contrato, que se comportar de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios; e 
h) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas previstas no item 
anterior. 
 
18.4.1 - A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário Oficial do Mu-
nicípio, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Municí-
pio; 
 
18.4.2- A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de reincidência; 
 
18.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Prefeito Municipal de Governador Celso Ra-
mos/SC; 
 
18.5.1 - A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que 
determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que a 
aplicou; 
 
18.5.2 - A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração Pública; 
 
18.6 - As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que 
por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção do registro no 
Cadastro Geral de Fornecedores do Município, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da obtenção do 
registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos para as demais modali-
dades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e 
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior. 
 
18.7 - As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais 
que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhi-
mento de quaisquer tributos; e 
b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
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18.8 - Compete à Comissão de Licitação ou ao Pregoeiro a indicação das penalidades previstas neste 
Regulamento, cuja aplicação dependerá da homologação da autoridade competente do órgão ou 
entidade; 
 
18.9 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades previstas neste 
edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, que será dirigido à 
autoridade competente do órgão ou entidade; 
 
18.10 - As penalidades aplicadas serão registradas na PMGCR, no Cadastro Geral de Fornecedores 
do Município; 
 
18.10.1 - Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao Cadastro 
Geral de Fornecedores do Município, para registro. 
 

XIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

19.1 - Fazem parte integrante deste edital de Licitação: 
 

 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
 Anexo II.A – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para Micro 

Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, com restrição; 
 Anexo III – Declaração de que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal; 
 Anexo IV – Modelo de Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
 Anexo V – Modelo de Apresentação das Propostas; 
 Anexo VI – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
19.2. A PMGCR reserva-se o direito de anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os 
tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação ju-
dicial (Supremo Tribunal Federal - STF, Súmula nº 473); 
 
19.3. No caso de não haver expediente para a data fixada à entrega e abertura dos envelopes con-
tendo os documentos de habilitação e/ou propostas, a sessão pública realizar-se-á às 14 (quatorze) 
horas do primeiro dia útil, após a data anteriormente marcada; 
 
19.3.1. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre em greve, se 
a licitante não possuir documento com prazo de validade vigente, deverá apresentar o documento 
vencido, juntamente com a comprovação de que o órgão expedidor se encontra em greve através 
de: cópia de matéria e/ou reportagem em jornais ou revistas e/ou declaração do próprio órgão expe-
didor; 
 
19.4. Caso a empresa licitante seja isenta de algum documento exigido no presente edital, deve a 
mesma fazer prova, dentro do envelope da fase correspondente à exigência, através de declaração 
do órgão expedidor do aludido documento; 
 
19.5. A apresentação de documentos exigidos no presente Edital poderá ser extraída através dos 
Sites dos Órgãos Competentes (Internet), estando sujeitos a comprovação e confirmação junto ao 
Site do Órgão Competente, salvo disposição em contrário; 
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19.6. O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento convoca-
tório; 
 
19.7. A PMGCR, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei nº 8.666/93 e alterações, reserva-se 
no direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo relativo a esta licitação; 
 
19.8. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quais-
quer documentos relativos à presente licitação; 
 
19.9. O Pregoeiro, auxiliado por sua Equipe de Apoio, poderá solicitar parecer técnico interno ou 
externo em qualquer fase da presente licitação; 
 
19.10. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos do Pregoeiro, auxiliado por 
sua Equipe de Apoio, que se reserva o direito de desclassificar as propostas em desacordo com este 
edital ou ainda que se revelarem manifestamente inexeqüíveis.  

 
 

Governador Celso Ramos/SC, 05 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 

___________________________ 
ALCIDES PEREIRA 

 Secretário de Administração 
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ANEXO II 

 
- TERMO DE REFERÊNCIA – 

 
 

QUADRO DE CUSTOS 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1.  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RE-
SERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, ENDOSSO E FORNECIMENTO DE PASSA-
GENS TERRESTRES NACIONAIS, DESTINADOS AOS CASOS QUE SE ENQUADREM NO ART 
7º, ALÍNEA ‘d’ DA LEI 991/2014 QUE TRATA DO AUXÍLIO LOCOMOÇÃO I, PARA ATENDER ÁS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC. 
 
2.  DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A contratação de empresa especializada no referido serviço é necessária à vista das seguintes 
razões: 
2.1.1. Viabilizar os deslocamentos das pessoas que necessitam do auxílio locomoção  para os casos 
que se enquadrem no art 7º, alínea d, da Lei 991/2014 que trata do auxílio locomoção I, in verbis: 
“d) passagens intermunicipais e interestaduais para pessoas em situação de rua que pretendem re-
gressar a sua cidade de origem ou cidade com familiares. Incluem-se, após justificativa técnica fun-
damentada, famílias ou pessoas residentes no município que desejam retornar a sua cidade de ori-
gem ou cidade com referências familiares ou com vistas atender outras situações imprescindíveis à 
superação das adversidades enfrentadas”; 
 
3. DOS SERVIÇOS 
 
3.1. Os serviços consistem basicamente em emissão, reserva, marcação, remarcação e endosso de 
passagens terrestres nacionais intermunicipais e interestaduais, com fornecimento de bilhete eletrô-
nico ou físico. 
 
4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Item ESPECIFICAÇÃO Valor esti-
mado  

ANUAL 
R$ 

01 Passagem Nacional Terrestre 30.000,00 
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4.1. Fornecer à PMGCR passagens terrestres nacionais de qualquer empresa/companhia que atenda 
ao trecho e horário requisitados, conforme a indicação do contratante; 
4.2. A CONTRATADA fica obrigada a entregar os bilhetes de passagens na forma abaixo: 
4.2.1. EM DIAS ÚTEIS 
Atendimento: em até 3 (três) horas da solicitação 
Entrega: quando o bilhete/passagens for eletrônico, para o e-mail a ser indicado pela CONTRA-
TANTE. 
4.2.2. NOS FINAIS DE SEMANA, FERIADOS E APÓS AS 17h00min (em dias úteis) 
Atendimento: em até 5 (cinco) horas da solicitação 
Entrega: disponibilizar, nas lojas das empresas/companhias, endereço eletrônico ou local a ser indi-
cado pelo passageiro, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 
4.3. Providenciar a concessão ou obtenção de endosso, quando for o caso, em favor de outras com-
panhias/empresas nos bilhetes/passagens em cujos trechos não forem possíveis o atendimento, em 
função do horário e rotas escolhidos pelo usuário; 
4.4. Cumprir as normas estabelecidas em relação ao sistema de tarifas aéreas em vigor observando 
a legislação; 
4.5. Prestar informações sobre as tabelas das tarifas aplicadas pelas companhias aéreas, uma vez 
que as mesmas deverão ser fixadas individualmente e registradas junto à Agência Nacional de Avia-
ção Civil, para fins de controle sobre o faturamento; 
4.6. Reembolsar, pontualmente, as empresas de transportes independentemente da vigência do con-
trato, ficando claro que o CONTRATANTE não responderá solidária ou 
subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
4.7. Providenciar a substituição dos bilhetes de passagens emitidos sempre que o contratante solici-
tar alterações no itinerário da viagem ou deslocamento no percurso inicialmente pretendido. Havendo 
alteração de tarifa, a contratada promoverá a compensação de valores, tanto como crédito quanto 
como débito, para o contratante; 
4.8. Deduzir, quando necessário, das faturas vencidas ou vincendas, independentemente de solici-
tação à contratada, os valores referentes aos bilhetes/passagens não utilizados/cancelados; 
4.9. A não dedução de que trata o item anterior implicará na suspensão dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, até a sua regularização; 
4.10. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente, o ônus 
decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela PMGCR; 
4.11. Apresentar tabela com os horários atualizados de viagens; 
4.12. Emitir ordens de passagens para outras cidades atendidas por linhas regulares de transporte 
aéreo; 
4.13. Manter a PMGCR permanentemente e previamente informada de todos os benefícios e vanta-
gens oferecidas pelas companhias aéreas transportadoras; 
4.14. Repassar à contratante, integralmente, todos os descontos promocionais sobre tarifas, vanta-
gens e/ou bonificações concedidas pelas empresas em decorrência do bilhete/passagem, os quais 
serão utilizados estritamente a serviço da PMGCR; 
4.15. Informar na proposta e nas faturas a serem apresentadas a razão social, o CNPJ, o endereço 
completo, bem como o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência onde 
deseja receber seus créditos; 
4.16. Informar na proposta a qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 
completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, infor-
mando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social 
ou Procuração); 
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4.17. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto do Contrato, sem prévia autorização da PMGCR; 
4.18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiciais, 
por prejuízos havidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a PMGCR, 
por terceiros; 
4.19. Deverá o faturamento ser discriminativo contendo os seguintes dados: usuário, 
trecho, vencimento, preço de mercado, desconto e preço ofertado; 
4.20. Marcar e remarcar os bilhetes/passagens sempre que requisitado pelo contratante; 
6.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.22. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços execu-
tados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a 
PMGCR; 
4.23. Recolher os impostos federais, estaduais e municipais, e demais tributos que incidam, ou ve-
nham a incidir, sobre o objeto do contrato; 
4.24. A CONTRATADA deverá a qualquer tempo, quando solicitado pela CONTRATANTE, compro-
var a quitação de todos os tributos decorrentes do contrato; 
4.25. Arcar com eventuais danos pessoais ou materiais causados à PMGCR e/ou a terceiros provo-
cados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução 
dos serviços; 
4.26. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do contratante; 
4.27. Comunicar, por escrito, a PMGCR, quando verificar condições inadequadas para a prestação 
do serviço ou iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste contrato; 
4.28. Aplicar o desconto fixo, sobre o valor total do bilhete, excluída a taxa de embarque, em todas 
as passagens; 
4.29. Dispor de meios de comunicação e informática, com linha telefônica, fax, celular, serviço 0800 
ou similar e meio WEB que possibilite a comunicação, com capacidade para suportar a demanda 
requerida, de forma a viabilizar o pronto atendimento às solicitações da PMGCR, assegurando a 
qualidade, tempestividade e segurança devidas, para o regular e imediato atendimento. Deverá ainda 
disponibilizar o serviço de antecipação de check-in, em caso de necessidade urgente de viagem; 
4.30.1. Indicar no bilhete de passagem todas as informações indispensáveis à correta orientação do 
usuário, tais como: empresa aérea, data, horário e local de embarque. 
4.31. Quando da cotação de preços, deverá apresentar os melhores roteiros de viagens, indicando 
horários, frequências e compatibilidade com os diversos meios de transportes (partida e chegada), 
como também das tarifas promocionais à época da retirada do bilhete/passagens, desembaraço de 
bagagens e reserva, observada a obrigatoriedade de garantia da menor tarifa para o dia e horário da 
passagem; 
4.32. Resolver problemas que venham a ocorrer com passageiros ou passagens, quando do embar-
que e desembarque; 
4.33. Na fase de cotação de preços de passagens, garantir a menor tarifa para dia e horário da 
passagem, concedida pelas companhias/empresas em todos os sistemas disponíveis; 
4.34. Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, ca-
bendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões; 
4.35. Utilizar de forma privativa e confidencial os documentos fornecidos pela PMGCR para a execu-
ção do contrato; 
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4.36. Submeter-se a mais ampla fiscalização da PMGCR, por meio de servidor(es) designado(s), a 
qualquer época durante a vigência do contrato, a qual poderá ser efetuada nos escritórios da CON-
TRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais; 
4.37. Executar os serviços e cumprir as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, 
bem como as previstas na proposta da contratada, com observância dos demais encargos e respon-
sabilidades cabíveis; 
4.38. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
4.39. Manter preposto, aceito pela PMGCR, durante o período de vigência do contrato, para repre-
sentá-la administrativamente sempre que for necessário. 
4.40. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto ao 
fornecimento e aos serviços prestados; 
4.41. Prestar esclarecimentos à PMGCR sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva, 
independente de solicitação; 
4.42. Efetuar o faturamento das passagens emitidas a cada 15 (quinze) dias, devendo a correspon-
dente Nota Fiscal/Fatura ser apresentada até o 2º (segundo) dia útil subseqüente da quinzena. Caso 
a Nota Fiscal/Fatura não seja apresentada no prazo estabelecido, será considerada para liquidação 
somente na quinzena seguinte; 
 
5.  – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços, den-
tro das normas do Contrato a ser assinado; 
5.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
5.3. Rejeitar no todo, ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência; 
5.4. Notificar, por escrito, à contratada ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
dos serviços, fixando prazo para sua correção; 
5.5. Fiscalizar a execução do contrato através de servidor(es) designado(s) para tal, documentando 
as ocorrências havidas e manifestando-se formalmente em todos os atos relativos a execução do 
contrato, sendo que tal atividade não implicará, em qualquer hipótese, na exclusão ou redução da 
responsabilidade da contratada; 
5.6. Pelo descumprimento de qualquer obrigação contratual a CONTRATANTE poderá, garantidos o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar à CONTRATADA às sanções administrativas previstas no 
Instrumento Convocatório da respectiva licitação. 
5.7. Emitir as requisições de passagens, sempre que possível, por meio eletrônico (e-mail). 
5.8. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor das tarifas à data de emissão 
das passagens; 
5.9. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comuni-
cando à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas 
por parte da mesma; 
5.10. Efetuar o pagamento até 30 (trinta) dias, contado da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 
duas vias, após ser devidamente atestada a sua conformidade pelo Gestor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução contratual; 
5.11. Efetuar o pagamento da contratada, por meio de Ordem Bancária em conta corrente indicada 
na Nota Fiscal/Fatura, devendo, para isso, ficar explicito o nome do banco, agência, localidade e 
número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 
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5.12. Deduzir, quando necessário, das faturas vencidas ou vincendas, independentemente de solici-
tação à contratada, os valores referentes aos bilhetes não utilizados/cancelados; 
5.13. Observar os procedimentos sobre emissão de bilhetes de passagens para viagens terrestres. 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 

 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 
 
 
Prezados Senhores, 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do 

Capítulo V do Edital, que Atende Plenamente aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo 

inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
 

ANEXO II-A 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação para Micro Empresas ou Empresas de Pe-
queno Porte – Com restrições) 

 
 
 

Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

____________________________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr 

(a)............................................, portador (a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF 

no ........................., DECLARA, para fins do disposto no item 5.1 do Capítulo V do Edital, que Atende 

aos Requisitos de Habilitação, ressalvado o disposto nas Leis Complementares n.º 123, de 

14/12/2006 e n.º 147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº ______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO 

 
(Inciso XXXIII do art. 7º da CF) 

 
 
Prezados Senhores, 
 
___________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

_____________ por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)...................................., porta-

dor(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 

 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

 
 

ANEXO IV 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

(Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte) 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
_____________________________________________________, inscrita no CGC/CNPJ nº 

_________________intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., porta-

dor(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, que 

detém a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123, de 14/12/2006 e n.º 147, de 07/08/2014. 

 

 
Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 
 
 
 

___________________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
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DA: (Nome da Empresa) – Fone/Fax: ________ 
À: PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº  
PREGÃO PRESENCIAL Nº______/______ PARA REGISTRO DE PREÇOS  
SESSÃO PÚBLICA ÀS: _______ HORAS DO DIA: ___ /___ /_____ 
 

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA 
 
EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
TELEFÔNE E FAX: 
CNPJ: 
E-MAIL: 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N° ......................-
PMGCR – A presente licitação tem por objeto a: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, ENDOSSO E FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS, DESTINADOS AOS CASOS QUE SE ENQUADREM 
NO ART 7º, ALÍNEA ‘d’ DA LEI 991/2014 QUE TRATA DO AUXÍLIO LOCOMOÇÃO I, PARA ATEN-
DER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, conforme especificações e quantitativos descritos 
no Anexo I deste Edital. 

 
ITENS EXCLUSIVOS/COTA EXCLUSIVA (ME/EPP/MEI)  

(Obs: Exceção prevista no item 7.10.2 do Edital) 

Item Especificação Percentual de desconto 
Preço 
Total 

R$ 

    

 
Percentual de desconto efetuado na proposta: R$ 
Valor total da proposta por extenso (___________________________________________) 
Validade da proposta: _____________________________ 
Prazo de atendimento: 
 
Declaro que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas com seguro, impostos, taxas e 
outros encargos que incidam sobre o objeto licitado. 
 
REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 
NOME:  
RG 
CPF 
 
PREPOSTO QUE REPRESENTARÁ A CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA DO AJUSTE 
NOME:  
RG 
CPF  
 
DADOS PARA PAGAMENTO 
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BANCO:       
AGÊNCIA:      CONTA CORRENTE: 
 
_________________, _____ de ______________ de 2021. 
____________________________ 
Assinatura do Responsável 
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ANEXO VI  
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./201X 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, ENDOSSO E FORNECIMENTO DE 
PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS, DESTINADOS AOS CASOS QUE SE ENQUADREM 
NO ART 7º, ALÍNEA ‘d’ DA LEI 991/2014 QUE TRATA DO AUXÍLIO LOCOMOÇÃO I, PARA ATEN-
DER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITAÇÃO DO MU-
NICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC 

 
Aos       dias do mês de                 do ano de 201X, no Município de Governador Celso 

Ramos, no Estado de Santa Catarina, através da Prefeitura Municipal de Governador Celso Ra-
mos/SC, Órgão Gerenciador deste Registro de Preços, com sede na Praça 6 de Novembro, 01, Gan-
chos do Meio, Governador Celso Ramos/SC, inscrita no CNPJ sob o n.º 82.892.373/0001-89, repre-
sentado por seu Prefeito, Sr. Marcos Henrique da Silva, são registrados os preços da (s) empresa (s) 
________ (fornecedor) ______, estabelecida à Rua ______________________, inscrita no Cadastro 
de Pessoas Jurídicas sob o n° ______________, neste ato representado pelo(a) ______(nome do 
representante da empresa)____________, brasileiro(a), __(estado civil)___, __(profissão)__, ins-
crito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n.º ____________, portador(a) do RG n.° 
_________________, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO, ENDOSSO E FORNECI-
MENTO DE PASSAGENS TERRESTRES NACIONAIS, DESTINADOS AOS CASOS QUE SE EN-
QUADREM NO ART 7º, ALÍNEA ‘d’ DA LEI 991/2014 QUE TRATA DO AUXÍLIO LOCOMOÇÃO I, 
PARA ATENDER ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HABITA-
ÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC, conforme especificado no quadro 
abaixo, resultante do Pregão Presencial n.º 007/2021, objeto do Processo 007/2021. As condições 
a serem praticadas neste registro de preços são as constantes do instrumento convocatório respec-
tivo e seus anexos, da proposta apresentada pelo (s) fornecedor (es), os quais integram esta ata, 
independentemente de transcrição. O presente registro de preços terá vigência de 01 (um) ano, con-
tado a partir da data de assinatura desta Ata. 

 
 
Itens constantes da Ata: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES PERCENTUAL DE DESCONTO 
VALOR  
TOTAL  

R$ 
XX    

 
 
Governador Celso Ramos/SC,  
 
 

Representante da Empresa 
Contratada 

 
 
 

Marcos Henrique da Silva 
Prefeito Municipal 

 


